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Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) 
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Produto Educacional resultante da dissertação, do Programa de Pós-Graduação em Educação 
Profissional e Tecnológica (ProfEPT) - Campus Anápolis, intitulada: “A relação de usuários 
com deficiências visuais e a biblioteca: perspectiva de atendimento inclusivo” elaborada 
por Wilma Joaquim da Silva, sob orientação da Profª Drª Gizele Geralda Parreira.

Título do Produto Educacional: Atendimento inclusivo: Guia de orientações para bibliotecá-
rios e auxiliares de biblioteca

Público-Alvo: bibliotecários e auxiliares de bibliotecas do IFG

Categoria: Guia digital de Orientações para a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) 
sobre o atendimento inclusivo das Bibliotecas do IFG aos estudantes com deficiência vi-
sual. 

Finalidade: apresentar as Bibliotecas do Instituto Federal de Goiás - IFG como protagonis-
tas no processo de ensino-aprendizagem de estudantes com deficiência visual, oferecen-
do orientações básicas para o atendimento inclusivo nesses espaços socioeducativos.

Estruturação: Encontra-se organizado em duas partes, a primeira voltada ao embasamento 
teórico sobre: Inclusão de Pessoas com Deficiências (PcD’s); deficiência visual; a impor-
tância da biblioteca no contexto de ensino-aprendizagem; apresentação dos documentos 
norteadores da inclusão no IFG. A segunda parte foi destinada às orientações desenvolvi-
das após a pesquisa aplicada aos servidores das bibliotecas do IFG. 

Capa e Diagramação: Solange Pereira Silva

Registro: ISBN: 978-65-00-68419-3  
Instituição Envolvida: Bibliotecas do IFG.
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	 Este Produto Educacional é fruto da mi-
nha pesquisa de Mestrado intitulada: “A rela-
ção de usuários com deficiências visuais e a 
biblioteca: perspectiva de atendimento inclusi-
vo”, apresentada ao Programa de Pós-gradu-
ação em Educação Profissional e Tecnológica 
(ProfEPT) do Instituto Federal Goiás – Campus 
Anápolis, sob a orientação da Profª Drª Gizele 
Geralda Parreira. 
	 Tendo em vista a importância da inclu-
são das Pessoas com Deficiências (PcD) no 
âmbito escolar, pensei numa forma de inclusão 
dos alunos cegos que estudam no IFG – Cam-
pus Jataí, por meio de maior acesso às infor-
mações disponíveis na nossa biblioteca, como 
livros, revistas, trabalhos de conclusão de cur-
sos, além dos disponíveis na forma digital, tais 
como plataformas acadêmicas, e-books, den-
tre outros.
	 A ideia inicial partiu da constatação da 
falta de recursos para contribuir com a apren-
dizagem do aluno com deficiência visual, pois 
a nossa biblioteca atende timidamente essa 
clientela, visto que ainda não contamos com 
programas, softwares ou aplicativos desenvol-
vidos especificamente voltados a esse público, 
com demandas tão específicas. 
	 Esse fato levou-me a questionar: E os 
outros campi do Instituto Federal, também 
se deparam com esses mesmos problemas? 
Como esses campi incluem os alunos cegos 
nas bibliotecas? E quais as concepções de in-
clusão esses servidores defendem?
	 Foi do resultado da pesquisa com os 
outros bibliotecários e auxiliares, dos demais 
campi do IFG, que cheguei a este Produto 
Educacional (PE), que ora apresento, na forma 
de um Guia Digital de Orientações. O Guia é 
dividido em duas partes, a primeira aborda as 
questões sobre inclusão de pessoas com de-

ficiência visual, e a importância da biblioteca 
para a aprendizagem desses alunos. A segun-
da parte traz algumas orientações que pode-
rão ser seguidas pelos demais campi do IFG, 
por meio de produtos e serviços de informação 
que podem ser disponibilizados nas bibliotecas 
para usuários com deficiência visual.
	 Destaca-se que as orientações incluídas 
neste Guia podem ser utilizadas e adaptadas, 
em conformidade com a necessidade do estu-
dante com deficiência visual e a realidade do 
Instituto Federal. Espero, muitíssimo, contribuir 
para com os bibliotecários e auxiliares quan-
to às ações de atendimento inclusivo aos es-
tudantes (usuários) com deficiência visual que 
frequentam as bibliotecas do IFG. 

Jataí, Goiás, 2023. 
Wilma Joaquim da Silva 

Bibliotecária/Documentalista. 
Instituto Federal de Goiás - Campus de Jataí

Para iniciar...
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	 Primeiramente, é preciso apresentar 
quem são as pessoas com deficiência e quais as 
principais ações voltadas para a inclusão dessas 
pessoas na sociedade. Acredito que incluir não 
é um faz-de-conta, apenas para responder às 
propostas/demandas dos organismos interna-
cionais, tais como Banco Mundial, Organização 
das Nações Unidas (ONU), Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF), Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO), dentre outras. É preciso 
que as Pessoas com Deficiências (PcD’s), após 
anos frequentando a escola, tenham um lugar na 
sociedade, principalmente no mercado de traba-
lho. 

Quem são as PcD’s? 

	 A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146) 
considera a PcD aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectu-
al ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas (BRASIL, 
2015, Art. 2º). Destaca-se nesta lei a sua des-
tinação que é a de assegurar e promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos 
e das liberdades fundamentais por pessoa com 
deficiência, visando a sua inclusão social e cida-
dania (BRASIL, 2015). 
	 As Pessoas com Deficiência (PcD’s), seja 
qual for o obstáculo, necessitam de vencê-los 
para alcançar a inclusão social, e isso se faz por 
meio de políticas públicas voltadas para a inclu-
são. Essas políticas nem sempre são cumpridas, 
como por exemplo, as que afirmam que as esco-
las devem trabalhar com o Atendimento Educa-
cional Especializado (AEE), ofertado em salas de 
recursos multifuncionais; ter um Plano de Ensino 
Individualizado (PEI); fazer uso de recursos de 
tecnologias assistivas (TA); ter professores com 
formação em inclusão de PcD; interpretes de Li-
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bras, no caso de aluno surdo; livros em Braille e 
outros recursos, para os alunos cegos; rampas e 
banheiros de acesso a cadeirantes, etc. 
	 Em relação ao Plano de Ensino Individu-
alizado (PEI), este tem como objetivo elaborar 
e implementar, gradativamente, programas indi-
vidualizados de desenvolvimento escolar (BRA-
SIL, 2009). 
	 As salas de recursos multifuncionais, 
de acordo com o § 2º, do Art. 5° do Decreto nº 
7.611/2011, “[...] são ambientes dotados de equi-
pamentos, mobiliários e matérias pedagógicos 
para a oferta do atendimento educacional es-
pecializado”. (BRASIL, 2011, p. 2). Assim, todos 
os recursos disponíveis nessas salas devem ser 
utilizados para atender às necessidades dos alu-
nos com deficiência, inclusive no que se refere 
às Tecnologias Assistivas (TA), que são recursos 
artesanais e tecnológicos adaptados para possi-
bilitar e ampliar as habilidades dos alunos. Elas 
podem auxiliar no desenvolvimento da leitura, 
da arte, da comunicação, das brincadeiras, na 
utilização de materiais pedagógicos, na alimen-
tação, entre outros.
	 As salas de recursos multifuncionais de-
vem atender todos os alunos matriculados na 
sala regular de ensino que necessitam desse 
atendimento. O atendimento deve ser realizado 
no contraturno das aulas, ampliando as possibi-
lidades de desenvolvimento e de aprendizagem. 
Nessas salas as turmas devem ser formadas 
com o mínimo de 5 e o máximo 15 de alunos. 
Para Braun e Vianna (2011, p. 32), esses recur-
sos favorecem a inclusão dos alunos com ne-
cessidades educacionais especiais, porém “a 
formação docente com o desenvolvimento de 
autonomia e autoria profissionais é requisito bá-
sico para uma escola que inclua todas as dife-
renças e promova a aprendizagem de todos”.
	 Estas são orientações básicas que têm a 
intensão de contribuir para a inclusão de PcD’s, 
mas que não são cumpridas pela maioria das es-
colas brasileiras, especificamente, em relação à 
inclusão do aluno com deficiência visual. 

1. PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)
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Figura 1 - Se no Brasil tivesse 100 pessoas, seríamos.

1.1 UM POUQUINHO DE HISTÓRIA...

	 A cegueira e seus diferentes conceitos, 
ao longo da história, sempre foram marcados 
por sentimentos de desprezo, preconceito, e 
ignorância por parte da sociedade e até mes-
mo por parte da Igreja (ROMA, 2018). 
	 Na Antiguidade, as crianças cegas eram 
desprezadas pelas próprias famílias e eram 
abandonadas nas ruas ou em abrigos religio-
sos. Os adultos que ficavam cegos, por algum 
motivo, passaram a ser usados como pedintes 
nas ruas, outros eram usados em espetáculos 
circenses e ainda tinham aqueles usados como 

bobos da corte, humilhados pelos nobres. 
	 Na Idade Moderna surgiram os primeiros 
estudos sobre deficiência visual, realizados por 
médicos, principalmente na Europa e, depois, 
nos Estados Unidos (MAZZOTA, 2011). Essas 
pesquisas analisaram os casos de deficiência 
para criarem métodos e procedimentos que 
pudessem ajudar no desenvolvimento físico, 
psicológico, visual e intelectual dos deficientes. 
A maioria dos métodos foi criado na tentativa 
de ajudar as pessoas com deficiência a serem 
inseridas no convívio social. 
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	 Dentre os pesquisadores destacam-se: 
Charles M. Eppée, que inventou o método de 
sinais, com o intuito de completar o alfabeto 
manual, inclusive para designar objetos que 
não eram percebidos pelos sentidos; Heinecke 
criou um método para ensinar os surdos-mu-
dos “[...] a ler e falar mediante movimentos nor-
mais dos lábios, hoje denominado leitura labial 
ou leitura orofacial. Tal método veio em opo-
sição ao método de sinais [...]” (MAZZOTTA, 
2011, p. 18-19). 
	 Várias tentativas buscaram identificar 
um meio eficaz para que as pessoas cegas pu-
dessem ler e escrever, sobressaindo-se Hauy, 
que abrangeu o método de representação dos 
caracteres com linhas em alto relevo (MAR-
TINS, 2012). O seu método auxiliou vários jo-
vens a fazerem leituras e também a escrever, 
em especial ao jovem chamado Louis Braille, 

nascido em 1809, na França.
	 O aperfeiçoamento do Código, por Louis 
Braille, em 1837, trouxe consigo a proposta da 
estrutura básica. Pouco tempo depois de criar 
o referido sistema, que posteriormente levou 
o seu nome, Louis Braille começou a ensinar 
no Instituto Real dos Jovens Cegos, em Paris 
(MARTINS, 2012). Por sua eficácia e aplicabi-
lidade a todos os cegos, seu método foi reco-
nhecido mundialmente após a sua morte. 
	 O método Braille de leitura, atual até os 
dias de hoje, possui letras em relevo para facili-
tar o ensino de pessoas com deficiência visual. 
O Sistema Braille é um instrumento fundamen-
tal na educação, habilitação, reabilitação e pro-
fissionalização das pessoas cegas (BRASIL, 
2018). Braille faleceu em Paris, em 1852, aos 
43 anos de idade.

1.2 SOBRE A DEFICIÊNCIA VISUAL...

	 A cegueira é uma alteração grave ou to-
tal de uma ou de várias funções relevantes da 
visão. Essa condição afeta, de maneira reinci-
dente, a habilidade de perceber cor, tamanho, 
distância, forma, posição ou movimento em um 
campo mais ou menos abrangente (LOUREN-
ÇO, et al. 2020). Esses autores afirmam que, 
em vários casos, a perda da visão ocasiona a 
extração do globo ocular e, consequentemen-
te, ocorre a necessidade de uso de próteses 
em um ou em ambos os olhos. 
	 Pode ser considerada congênita, quan-
do a pessoa nasce com ela, ou adquirida, 
quando esta se desenvolve em decorrência de 
causas orgânicas ou acidentais. 
	 O Ministério da Saúde (MS), por meio 
da Portaria nº 3.128/ 2008, considera a pessoa 
com deficiência visual aquela que apresenta 
cegueira ou baixa visão. A referida portaria as-
sim estabelece: 
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1) Baixa visão: Considera-se baixa visão ou 
visão subnormal, quando o valor da acuidade 
visual corrigida no melhor olho é menor do que 
0,3 e maior ou igual a 0,05 ou seu campo vi-
sual é menor do que 20º no melhor olho com 
a melhor correção óptica - categorias 1 e 2 de 
graus de comprometimento visual do CID 10.
2) Cegueira: Considera-se cegueira quando 
esses valores se encontram abaixo de 0,05 ou 
o campo visual menor do que 10º - categorias 
3, 4 e 5 do CID 10.

	 A baixa visão é um comprometimento 
das funções visuais, em ambos os olhos, que 
não pode ser recuperado, nem com o uso de 
óculos convencionais, nem com lentes de con-
tato e nem por meio de cirurgias oftalmológicas 
(LOURENÇO, et al. 2020). 

Essa é decorrente de inúmeros fatores 
isolados ou associados que resultam: 
1) diminuição da acuidade visual; 
2) redução importante do campo visual; 
3) alterações corticais e ou de sensibili-
dade aos contrastes, que interferem ou 
que limitam o desempenho visual; 
4) dificuldades de adaptação à lumino-
sidade e percepção de cores e altera-
ções de sensibilidade aos contrastes; 
5) dificuldade para enxergar de perto 
ou de longe; 
6) campo visual reduzido; 
7) alteração na percepção de cores 
(LOURENÇO, et al. 2020).

1.3 A INCLUSÃO DO ALUNO DEFICIENTE VISUAL NA ESCOLA, COM FOCO 
NA BIBLIOTECA...

	 A biblioteca é o local ideal para práticas 
escolares, pois é um espaço que contribui para 
com a abertura de horizontes, para professo-
res, alunos e público em geral. Conforme Eco 
(1994, p. 24), “[...] a biblioteca é um problema 
da escola, do município, do Estado, é um pro-
blema de civilização e continua a ser uma coisa 
desconhecida para a maioria das pessoas, há 
uma distonia, uma falta de entendimento entre 
o cidadão e a biblioteca”. 
	 As bibliotecas escolares, principalmen-
te as públicas, possuem acervo pequeno e 
desatualizado e nem sempre está voltado às 
pessoas com deficiências. Há um descaso de 
políticas públicas para bibliotecas. E isso tem 
a ver com o próprio ato de ler, em que a leitu-
ra foi sempre um privilégio das classes mais 
abastadas, nunca foi democrática e nem atin-
giu as classes populares. A biblioteca é um es-
paço essencial do processo de aprendizagem, 
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porém, no Brasil, a cultura do uso de biblioteca 
é pouco difundida, infelizmente.
	 Desta forma, são importantes ações pe-
dagógicas voltadas para a criação e implemen-
tação das bibliotecas das escolas públicas, 
adequando o acervo aos interesses da clien-
tela escolar, desenvolvendo, juntamente com o 
grupo gestor e o corpo docente, atividades que 
atraiam os alunos para usar e participar desse 
espaço, como um lugar de reflexão e de apren-
dizagem; como campo para exploração e enri-
quecimento cultural; como local para difundir a 
boa leitura, a pesquisa e a educação individual; 
como ambiente favorável à formação do hábito 
de leitura (PRADO, 1992).
	 Almeida Júnior (1997) traz uma reflexão 
muito importante. Ele afirma que a biblioteca 
“deve ser o reflexo e causa das transformações 

1.3.1	 As bibliotecas do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia

	 Sobre a importância da biblioteca para 
a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), 
Francisco (2021) reforça que ela é um elemen-
to de grande valor para o estudante do ensi-
no técnico. O espaço de estudo, aliado à dis-
ponibilização do acervo, concorre para que o 
aluno possa conhecer fatos, acontecimentos, 
processos e teorias relativas tanto a sua ativi-
dade profissional quanto a sua formação como 
cidadão. Ler, interpretar, comparar e dialogar 
são ações importantes para a superação dos 
problemas sociais.
	 As bibliotecas dos campi do Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia estão 
preparadas e compostas por acervos que po-
dem estimular novas descobertas informacio-
nais (PACHECO, 2011), para todos os tipos de 
usuários que as frequentam, particularmente 
os discentes. Neste ambiente, o bibliotecário 
não só realiza atividades de processamento 
técnico do acervo, como também concede au-

tonomia ao usuário na busca e no uso da infor-
mação.	
	 A infraestrutura dessas bibliotecas pro-
porciona ambientes de aprendizagem, ofere-
cendo um produto de qualidade aos estudantes, 
na forma de as bibliotecas estarem integradas 
ao processo de ensino-aprendizagem (PA-
CHECO, 2011). Trata-se de uma educação de 
qualidade, visto que a atuação da biblioteca 
também é de qualidade, “que cumpre com seu 
papel social e que não seja apenas um mero 
depósito de livros com serviço de empréstimo e 
devolução do acervo” (BECKER, 2015, p. 27).
	 O Art. 7º da Resolução Consup nº 05, de 
26 de março de 2013, que institui o Regimen-
to Interno do Sistema Integrado de Bibliotecas 
do IFG, estabelece como finalidade a “demo-
cratização do conhecimento [...], atuando como 
suporte bibliográfico do processo ensino-apren-
dizagem, à pesquisa e extensão como oportuni-
dade de atualização e lazer”.

da sociedade; deve receber influências, interfe-
rir, ser início, meio e fim das alterações sociais, 
numa sequência interminável”. Pode-se afirmar 
que a biblioteca é o canal de comunicação en-
tre a cultura e o povo, pois ali está arquivada a 
maioria dos registros da história mundial e local 
de um povo, ou seja, ali estão os conhecimen-
tos acumulados produzidos pela sociedade.
	 E é importante afirmar que o objetivo da 
inclusão é não permitir a exclusão, para tanto, 
a escola deve estabelecer sua estrutura educa-
cional, levando em conta as particularidades e 
especificidades de todos os alunos, organizan-
do-se em torno dessas questões para receber 
todos em seu interior (MANTOAN, 2015), prin-
cipalmente na biblioteca, foco deste Produto 
Educacional.
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	 No caso das pessoas com deficiência vi-
sual, os servidores das bibliotecas do IFG estão 
aptos a atendê-los, de acordo os propósitos de 
inclusão do Núcleo de Atendimento às Pessoas 
com Necessidades Educacionais Específicas 
(NAPNE)? Conforme o resultado deste estudo 
pode-se afirmar que ainda são necessárias vá-

rias ações para a inclusão do aluno cego nas 
bibliotecas, pois de acordo com a participação 
dos entrevistados (servidores das bibliotecas 
dos campi do IFG), poucos têm formação volta-
da para a inclusão de PcD, principalmente em 
relação a esse tipo de necessidade.

1.3.2 Documentos norteadores para a inclusão no Instituto Federal de Goiás

	 Neste tópico, apresentam-se os docu-
mentos norteadores do Instituto Federal de 
Goiás (IFG), relativos à inclusão de Pessoas 
com Deficiências (PcD’s), visando a inserção 
social e educacional dos mesmos. A partir des-
ses documentos verifica-se como o IFG atua 
em relação ao atendimento dos alunos com de-
ficiência. A saber: o Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI), o Projeto Político Pedagógi-
co Institucional (PPPI), o Estatuto do Instituto 
Federal de Goiás e a resolução interna (NAP-
NE), os quais assinalam a concepção inclusi-
va das pessoas com necessidades especiais. 
Acredita-se que esses documentos orientam 
sobre a questão das PcD’s, visto que a legisla-
ção interna da instituição valida as práticas das 
atividades educacionais.  
	 O PPPI do IFG (IFG, 2018a) estabele-
ce parâmetros sobre ensino, pesquisa, exten-
são e diversas práticas existentes no conjunto 
institucional. Apresenta aspectos referentes a 
atuação da instituição e de seus profissionais, 
primando pela compostura no atendimento à 
comunidade. Esse documento apresenta pon-
tos importantes para se compreender determi-
nadas funções e objetivos da instituição, desta-
cando a sua função social:

[...] Constituir-se e enraizar-se enquanto ins-
tituição pública, universal, gratuita, inclusiva, 

democrática, laica e qualitativamente referen-
ciada, estruturada na indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão e na formação 
integrada, bem como nos princípios da terri-
torilidade e da verticalização como forma de 
responder às demandas dos arranjos produ-
tivos e socioculturais locais e regionais. (IFG, 
2018a, p. 13, grifo nosso).

	 A questão da inclusão está ligada clara-
mente às PcD’s, sendo uma das preocupações 
do IFG, que é alcançar uma educação inclusi-
va, demonstrando interesse em atender esse 
grupo social. Apresenta, assim, a necessidade 
de inserção e integração social de alunos de 
origens diversas.

A construção do Projeto Político Pedagógico 
Institucional (PPPI) está assentada nos seguin-
tes princípios: integração entre conhecimento 
geral e conhecimento específico e entre teoria 
e prática; formação técnica e tecnológica, com 
desenvolvimento da capacidade investigativa, 
reflexiva e crítica, devidamente articuladas às 
questões artístico-culturais que a esses prin-
cípios permeiam; formação básica sólida e 
formação profissional abrangente, capacitan-
do a/o cidadão jovem e adulta/o de maneira 
autônoma na sua relação com as demandas 
de conhecimentos oriundos, não só de sua 
área profissional, mas também de sua relação 
social; respeito à diversidade da produção 
do conhecimento, da cultura, de gênero, de 
formas de apreensão do conhecimento e 
de necessidades físicas, cognitivas e emo-
cionais (IFG, 2018b, p. 3, grifo nosso).

	 Nesse sentido, o IFG oferece uma for-
mação escolar/acadêmica que permite ao alu-



16

no ampliar sua visão de mundo, indo além do 
conhecimento técnico, oportunizando a apren-
dizagem do respeito às diferenças e a valorizar 
a identidade de cada um. 
	 O PPPI destina ações em prol das 
PcD’s, seguindo princípios metodológicos que 
afiançam a esses alunos atendimento distinto 
e com garantias de acessibilidade, por meio 
da previsão de métodos, técnicas e recursos 
educativos especiais, conforme art. 59 da Lei 
LDBEN/1996 (BRASIL, 1996).  Essa legisla-
ção busca garantir ao aluno com deficiência 
sua inserção e acesso às políticas de perma-
nência na instituição e a qualidade do ensino, 
da pesquisa e da extensão. De acordo com o 
documento, todos os recursos, todas as meto-
dologias e todos os equipamentos disponibili-
zados para os alunos com deficiência devem 
possibilitar que as PcD’s realizem suas ativida-
des educacionais nas mesmas condições que 
os outros alunos (BRASIL, 1996; IFG, 2018a, 
2018b 2018c).
	 O Plano de Desenvolvimento Institu-
cional (PDI) defende: a democratização da 
sociedade, da dignidade humana, dos direi-
tos humanos, da diversidade, da inclusão, do 
desenvolvimento sustentável e da justiça so-
cial, contribuindo para a formação de uma so-
ciedade justa e igual. Dentre os objetivos do 
PDI tem-se: estabelecer políticas de inclusão 
e acessibilidade, com a criação dos núcleos 
de acessibilidade, inclusão, atendimento e de 
estudos temáticos em todos os Campi; imple-
mentar e consolidar os NAPNE em cada Campus da 
Instituição, com vistas a promover a inclusão e 
acessibilidade das/os alunas/os com necessi-
dades educacionais específicas;
	 Dentre as medidas de acessibilidade o 
PDI pretende até o ano de 2023: 

1. Construir a Política Institucional de Aces-
sibilidade com vistas a atender às pesso-as 

com deficiências e às pessoas com necessi-
dades educacionais específicas no Ins-tituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de Goiás, considerando a legisla-ção vigente, 
em especial as normas brasileiras que tratam 
do tema; 2. Garantir, para toda a comunidade 
acadêmica, infraestrutura física, investindo em 
tecnologias pa-ra acessibilidade e em recursos 
pedagógicos que auxiliem na formação de alu-
nos com necessidades educacionais especí-
ficas e estudantes com deficiências; 3. Dotar 
e manter todos os Câmpus com os seguintes 
equipamentos de acessibilidade: a) rampas 
de acesso às dependências dos Câmpus com 
corrimãos adequados aos usuários de cadeira 
de rodas; b) sanitários apropriados para alu-
nos com necessida-des específicas com bar-
ras de apoio nas paredes; c) vagas destinadas 
para veículos de pessoas com deficiência; d) 
lavabos e bebedouros em altura acessível a 
usuários de cadeira de rodas; e) portas com 
espaços físicos suficientes para a circulação 
de cadeira de rodas nos locais de acesso dos 
alunos; f) bibliotecas com instalações e 
obras adequadas aos alunos com necessi-
dades específicas (audiovisuais, motoras e 
auditivas) (IFG, 2018b, p. 3, grifo nosso).

	 Neste ponto, verifica-se que a maioria 
das medidas voltadas à acessibilidade das 
PcD’s foram desenvolvidas em favor da parte 
arquitetônica, principalmente para os deficien-
tes físicos. O Art. 3º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, afirma que o ensino no IFG 
será ministrado com base em diversos princí-
pios, destacando o que se refere à garantia às/
aos educandas/os com necessidades educa-
cionais específicas tanto de atendimento indivi-
dualizado, quanto de acessibilidade atitudinal, 
arquitetônica, pedagógica e comunicacional. 
Ou seja, a lei de Diretrizes e bases vai além 
dos investimentos apenas arquitetônicos.
	 Porém, essa não é a realidade, confor-
me os resultados da nossa pesquisa, junto aos 
servidores das bibliotecas dos campi do IFG 
pesquisados, e conforme prevê o documen-
to em voga, a exceção é a medida 3, letra “f”, 
3: munir as bibliotecas com instalações e 
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obras adequadas aos alunos com necessi-
dades específicas (audiovisuais, motoras e 
auditivas), podendo se referir, implicitamente, 
ao aluno cego.
	 Especificamente, em relação às bibliote-
cas, o PDI, seguindo o que determina o Inciso 
IX, do Art. 21 do Decreto 9.235/2.017, prevê:

1. Acervo bibliográfico físico e virtual, incluí-
dos livros, periódicos acadêmicos e científicos, 
bases de dados e recursos multimídia; 2. For-
mas de atualização e expansão, identificada 
sua correlação pedagógica com os cursos e 
programas previstos; e 3. Espaço físico para 
estudos e horário de funcionamento, pessoal 
técnico-administrativo e serviços oferecidos 
(IFG, 2018b, p. 72).

	 E em relação às ações relacionadas à 
infraestrutura física e instalações acadêmicas 
específicas que devem ser implementadas du-
rante a vigência do PDI 2019/2023, conside-
rando as deliberações da Plenária do Congres-
so Institucional 2018:

1. Adquirir e implantar sistemas de segurança 
(PPCI) e outros equipamentos de segurança 
para biblioteca de todos os Câmpus durante a 
vigência do PDI 2019/2023; 2. Garantir a exis-
tência de espaço de leitura e lazer destinado à 
leitura dos periódicos recentes nas bibliotecas; 
3. Garantir um membro da CPPIR na comis-
são de Política de Desenvolvimento de Aqui-
sições e Acervo dos Câmpus; 4. Implementar 
políticas permanentes de atualização e diver-
sificação do acervo das bibliotecas do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Goiás, que contemplem: a. aquisição via com-
pra: definida de forma transparente e pública, 
de maneira a contemplar todos os níveis e mo-
dalidades de ensino, consultando anualmente 
os Departamentos, Coordenações e áreas, 
para definição dos critérios e procedimentos 
de compra; b. aquisição via doação: constituir 
procedimentos para aquisição via doação indi-
vidual e institucional; c. criação, manutenção 
e atualização de acervo digital e audiovisual; 
d. constituição de comissões locais permanen-
tes, eleitas e representativas, de atualização e 
diversificação do acervo das bibliotecas; 5. Ga-
rantir a aquisição da bibliografia básica e com-
plementar das disciplinas do núcleo específico 
dos cursos técnicos de nível médio para dispo-
nibilização nas bibliotecas de todos os Câm-

pus, durante a vigência do PDI 2019/2023; 
6. Renovar permanentemente/regularmente 
o acervo da biblioteca em formato impresso, 
eletrônico e multimeios, atualizando o acervo 
bibliográfico dos Câmpus, em conformidade 
com os Projetos Pedagógicos de Cursos ofer-
tados: acervo de livros, periódicos acadêmicos 
e científicos, assinaturas de revistas e jornais, 
vídeos, CD-ROMS, e-books e assinaturas ele-
trônicas, visando atender às necessidades de 
pesquisa da comunidade acadêmica da insti-
tuição e disponibilizar o acervo para a comu-
nidade externa; 7. Garantir o funcionamento 
da biblioteca durante todo o período de funcio-
namento dos cursos, por meio de quantitativo 
de pessoal técnico administrativo suficiente; 8. 
Climatizar as bibliotecas de todos os Câmpus; 
9. Criar, quando for o caso, e aprimorar e am-
pliar a infraestrutura (equipamentos e espaço 
físico) das salas de informática das bibliotecas; 
10. Promover treinamentos, por área do co-
nhecimento, para acesso ao portal de revistas 
científicas da CAPES e outras fontes disponí-
veis na Internet; 11. Promover anualmente trei-
namento para alunos novatos quanto ao uso 
de serviços e informações das bibliotecas; 12. 
Promover cursos anuais de capacitação 
aos servidores das bibliotecas; 13. Implan-
tar, assegurar e criar condições de bom funcio-
namento de espaços de socialização e politiza-
ção estudantil em todos os Câmpus, bem como 
o reconhecimento e apoio à representação es-
tudantil; 14. Sensibilizar a comunidade acadê-
mica, estimulando e auxiliando a participação 
dos estudantes na tentativa de identificação 
de oportunidades/problemas, com o propósito 
de solucioná-las por meio de projetos de pes-
quisa, ensino, extensão, subsidiando práticas 
sustentáveis (IFG, 2018b, p. 72-75).

	 Merecem destaques, por se relacionar 
aos intentos deste estudo, a letra c, do item 
4, que se refere ao acervo das bibliotecas do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Goiás, que visa a criação, a ma-
nutenção e atualização de acervo digital e 
audiovisual, podendo, quiçá, se destinar a re-
cursos para surdos e cegos. E o item 12, que 
busca capacitar os servidores das bibliotecas, 
que poderiam ser formações continuadas, des-
tinadas à capacitação em inclusão de PcD’s. O 
PDI prevê, para os membros do NAPNE, im-
plementar e consolidar a agenda de capacita-
ção para seus membros.
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	 Outra ação positiva em prol das PcD’s é 
a reserva de vaga para a contratação de pro-
fessor para o exercício da docência no Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE), o 
qual deverá compor o NAPNE, para acompa-
nhar o público alvo do AEE (alunos com ne-
cessidades educacionais específicas, alunos 
com transtornos globais do desenvolvimento 
e alunos com altas habilidades/super dota-
ção). Esse profissional deve ter formação em 
Pedagogia ou licenciatura com especialização 
em Educação Inclusiva. Conforme resultado 
da pesquisa que sustenta este PE, nenhum 
servidor das bibliotecas do IFG tem formação 
em educação especial ou inclusiva, sendo que 
apenas 29,7% deles têm conhecimento sobre 
o tema inclusão. 
	 Especificamente sobre o ensino para o 
aluno cego, o PDI traz no tópico, “Políticas de 
Ensino”, a criação e implementação das dire-
trizes “para a atuação das/os profissionais Tra-
dutoras/es/Intérpretes de Libras – TILS, das/
os Ledoras/es/Transcritoras/es Braille, Pro-
fessoras/es de AEE e Profissionais de apoio 
nas práticas pedagógicas do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás” 
(IFG, 2018b, p. 113, grifos nossos). 
	 O Núcleo de Atendimento às Pesso-
as com Necessidades Específicas (NAPNE), 
Resolução CONSUP/IFG nº 01, de 04 de ja-
neiro de 2018, tem como maior meta incluir e 
promover o acesso dos alunos com necessi-
dades educacionais específicas no âmbito es-
colar/acadêmico (ATANÁSIO, 2021). O artigo 
1º regulamenta a criação dos NAPNES como 
“órgão consultivo e executivo, de composição 
multidisciplinar, que responde pelas ações de 
acompanhamento às pessoas com necessida-
des educacionais específicas”. A atuação des-
ses núcleos deve ser em alinhamento às me-
tas do Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI) - 2019-2023.

	 O NAPNE é composto por pedagogos, 
assistentes sociais, psicólogos, intérpretes de 
libras e revisores de texto em braile, formando 
uma equipe multidisciplinar, abrindo as con-
dições de organização, planejamento e reali-
zação das atividades e atendimentos, conva-
lidando a qualidade do trabalho prestado aos 
alunos com necessidades específicas (IFG, 
2018c). O órgão também permite a participa-
ção de outras pessoas, como: estudantes, pais 
e representantes da sociedade civil organizada 
no planejamento, nos estudos desenvolvidos 
e na realização de ações de inclusão, contri-
buindo para o processo inclusivo do IFG (IFG, 
2018c).
	 Apesar de o NAPNE trazer ao longo de 
seus artigos a importância da inclusão, da mo-
bilização e das implementações de ações posi-
tivas para as PcD’s, nele não há recomendação 
específica ao aluno cego ou com baixa visão, e  
nenhuma menção relativa aos procedimentos 
dos servidores de biblioteca junto a esses alu-
nos. Isso implica afirmar que no documento ci-
tado não há recomendação de como proceder 
com esse público e nem o que oferecer-lhes 
como acervo diversificado, conforme foi verifi-
cado na pesquisa anterior a este PE.
	 Portanto, verifica-se que todos os docu-
mentos apresentados, anteriormente, carecem 
detalhar os tipos de deficiência a serem atendi-
das, pois para o deficiente físico, por exemplo, 
as necessidades especiais são mais arquitetô-
nicas, tais como rampas de acesso, banheiros 
adaptados, altura de móveis, etc. Já para os 
deficientes visuais e auditivos as necessidades 
são outras, mais voltadas para a informação 
e comunicação, necessitando de Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), em que são 
necessárias salas multifuncionais, recursos de 
tecnologias assistivas (TA), visto que suas ne-
cessidades de aprendizagem necessitam ser 
promovidas pela escola
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PARTE II

	 Neste segundo momento, trato especifi-
camente de algumas orientações aos colegas 
bibliotecários, auxiliares e coordenadores de 
bibliotecas do Instituto Federal de Goiás. Es-
sas orientações são fruto da pesquisa que ge-
rou este material.
	 Assim, com base em minha experiência 
como bibliotecária do Campus de Jataí, bem 

como nas experiências de outras bibliotecas 
do IFG, e na literatura sobre o assunto, podem 
ser feitas algumas sugestões ou recomenda-
ções para que os servidores das bibliotecas do 
IFG possam contribuir com a inclusão do aluno 
cego ou com baixa visão (Deficientes Visuais), 
para que eles possam usufruir desses ambien-
tes, contribuindo para sua aprendizagem.

2.1 ORIENTAÇÃO I: SOBRE O ACERVO DA BIBLIOTECA

	 No contexto do Instituto Federal de 
Goiás, as Bibliotecas correspondem a um con-
junto de 14 unidades localizadas nos Campi do 
IFG. Esse conjunto é denominado de Sistema 
Integrado de Bibliotecas (SIB/IFG) e todos os 
Campi possuem o coordenador responsável da 
Biblioteca, que realiza ações individuais ou in-
tercampi. 
	 O bibliotecário é responsável por inter-
mediar o acesso à informação e os usuários 
em geral. Esse profissional deve ter preparo 
para atender os diferentes usuários e suas 
necessidades especiais. Para tanto, as biblio-
tecas do IFG devem possuir acervo adaptado 
para o aluno cego, foco deste Guia, porém, na 
maioria das bibliotecas onde foi realizada uma 
consulta prévia, não foram encontradas experi-
ências neste sentido.
	 Os resultados deste estudo revelam que 
as bibliotecas dos diferentes campi do Institu-
to Federal de Goiás não possuem aquisições 
de acervos específicos para alunos com defi-
ciência visual. Outro ponto a se destacar, as 
bibliotecas que possuem obras voltadas para 
alunos com alguma deficiência foram rece-
bidas de doações esporádicas, ou seja, sem 
nenhum tipo de sistematização ou curadoria. 
Além disso, não foi encontrado nenhum docu-
mento referente à política de acervo, em que 

insere ou sugere este acervo específico voltado 
às necessidades específicas do aluno cego ou 
com baixa visão. 
	 Acrescenta-se ainda que os 14 campi 
são integrantes do Núcleo de Atendimento às 
Pessoas com Necessidades Educacionais Es-
pecíficas (NAPNE). Esses núcleos são funda-
mentais para o atendimento inclusivo, pois vi-
sam promover a educação para a convivência 
e diminuir ou eliminar toda forma de discrimina-
ção no IFG.
	 Malheiros e Cunha (2018) destacam al-
guns produtos e serviços de informação que 
podem ser disponibilizados nas bibliotecas para 
usuários com deficiência visual: 
	 Dispositivos eletro-ópticos: recurso que 
atua no reconhecimento de caracteres óticos e 
utilitários para a ampliação de tela; software de 
ampliação; circuito fechado de televisão; pro-
cessadores de imagens visuais; scanners; sis-
temas de leitura para alunos com baixa visão; 
dispositivos adaptados de comunicação escri-
ta, tais como teclados ampliados e máquinas de 
escrever;
	 Dispositivos de substituição sensorial: li-
vros falados, calculadoras, gravações em áudio, 
sintetizadores de voz, compressores de fala, 
marcadores auditivos e máquinas de leitura; 
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	 Leitores e máquinas de escrever em 
Braile, teclados e monitores; dispositivos de ta-
manho relativo que ampliam material impresso, 
símbolos e outros itens; 
	 Gravações de textos para CD: recurso 
ainda utilizado nas bibliotecas, por ser um re-
curso de baixo custo; 
	 Livros em Braille: representam um re-
curso aos usuários com deficiência visual, mas 
não são considerados recursos viáveis devido 
ao seu alto custo, carência de títulos e o gran-
de volume que ocupam as estantes. 
	  A digitação de textos para Braille tam-
bém é um recurso utilizado nas bibliotecas, 
mas bem menos usado, devido à necessidade 
de uma impressora Braille e de um funcionário 
treinado para este serviço, tornando este recur-
so inviável financeiramente para as bibliotecas;
	 Salas de leituras: recurso no qual o ser-
vidor faz a leitura de livros ou textos para os 
usuários com deficiência visual. 

	 Óculos-scanner (Orcam MyEye). Esses 
óculos possuem uma pequena câmera inteli-
gente conectada a eles, que escaneia e lê di-
versos tipos de textos, códigos de barras, co-
res e cédulas de dinheiro. O dispositivo torna 
o acervo das bibliotecas acessível, garantindo 
autonomia e liberdade às pessoas com defi-
ciência visual, pois elas podem ter acesso ao 
conteúdo dos diferentes tipos documentais nos 
acervos, tais como livros, jornais, revistas, gi-
bis, mangás, etc.
	 Esses instrumentos são importantes 
para que a pessoa com deficiência visual aces-
se as informações e os serviços oferecidos 
pelas bibliotecas, de modo geral. Com bons 
recursos disponíveis gratuitamente no merca-
do, as bibliotecas do IFG podem equipar seus 
espaços de apoio à pessoa com deficiência 
visual, inclusive o acesso à Internet, conforme 
apresento no próximo tópico.

2.2 ORIENTAÇÃO II: FERRAMENTAS DIGITAIS PARA USUÁRIOS 
COM DEFICIÊNCIA VISUAL

	 A Tecnologia Assistiva (TA) é um conjun-
to de subsídios classificados como recursos óp-
ticos, não ópticos e digitais, que podem aumen-
tar a capacidade visual de pessoas com baixa 
visão garantindo-lhes maior autonomia sobre 
suas ações diárias (GASPARETTO et al, 2009). 
	 As ferramentas digitais de acessibilida-
de, que utilizam de ampliadores de tela para 
pessoas com baixa visão, softwares de reco-
nhecimento de voz; softwares para ajuste de 
cores e tamanho das informações, recursos de 
áudio e impressoras em Braile. As plataformas 
de ferramentas digitais para deficientes visuais 
mais utilizadas em nosso país são o Dosvox, 
Jaws e Virtual Vision (SANTAROSA, CON-
FORTO, BASSO, 2012).
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	 Essa primeira orientação pode parecer 
óbvia, porém existem bibliotecas do Instituto 
Federal de Goiás que não fazem uso desses 
recursos, mesmo sendo gratuitos, conforme ve-
rificado em pesquisa de Mestrado que ampara 
este PE. Dentre os recursos citados pelos par-
ticipantes estão: pisos táteis, computadores e 
livros em Braille, apenas um participante infor-
mou, vagamente, que faziam uso de recursos 
para os deficientes visuais.
	 A partir dessas respostas essa orienta-
ção é pertinente, pois há ferramentas digitais 
gratuitas e serviços de informação que devem 
ser disponibilizados nas bibliotecas para usu-
ários com deficiência visual, contribuindo para 
com a aprendizagem desses alunos. Dentre as 
ferramentas mais utilizadas para a inclusão do 
deficiente visual estão:
	 - Dosvox é um sistema para microcom-
putadores da linha PC que se comunica com 
o usuário com deficiência visual, por meio de 
síntese de voz, em português, facilitando o uso 
dos computadores. Trata-se de um sistema 
simples, pois ao em vez de apenas ler o que 
está escrito na tela, o DOSVOX estabelece um 
diálogo amigável, por meio de programas es-
pecíficos e interfaces adaptativas, tornando-o 
insuperável em qualidade e facilidade de uso 
para os usuários que veem no computador um 
meio de comunicação e acesso.
	 Esse sistema oferece um ambiente de 
trabalho com tarefas semelhantes às oferecidas 
pelo ambiente Windows e seus aplicativos (jo-
gos adultos e infantis, editor de textos, calcula-
dora, navegador para Internet, lente de aumento 
para pessoa com baixa visão); além de permitir 
a impressão em Braille, se houver uma impres-
sora Braille acoplada ao computador (PUPO, 
MELO, FERRÉS, 2006). Com essa ferramenta, 
os deficientes visuais adquirem um alto grau de 
independência no estudo e no trabalho.
	 - Delta Talk: programa nacional que per-

mite a interação com o computador de maneira 
natural. O programa fala adequadamente e exis-
te a opção de escolha de três vozes diferentes. 
Números, datas, horas e abreviações são lidos 
com entonação determinada automaticamente, 
por meio de análise linguística do texto;
	 - Jaws: software capitalizado e consi-
derado um dos leitores de tela mais populares 
e mais completos do mundo, produzido pela 
empresa norte-americana Freedom Scientific, 
roda em português e possui um software de 
sintetizador de voz que utiliza a própria placa 
de som do computador. Além disso, possui 
síntese de voz em diversas línguas e a leitura 
pode ser feita por letra, palavra, linha, parágra-
fo ou o texto inteiro; permite a etiquetagem de 
gráficos, possui dicionários gerais ou específi-
cos, controlando o modo como as palavras ou 
expressões são pronunciadas. Uma vantagem 
relatada pelos usuários é que esse softwa-
re simula o mouse pelo teclado, permitindo o 
acesso a inúmeros programas, considerados, 
difíceis de manusear (SANTAROSA, CON-
FORTO, BASSO, 2012). 
	 - Openbook: converte o texto escaneado 
em texto eletrônico para ser lido pelo sintetiza-
dor de voz ou convertido em MP3 (tipo de repro-
dutor de música digital). As pessoas com visão 
subnormal podem escolher entre a exibição vi-
sual por ampliação, espaçamento especial entre 
caracteres e ajuste de cores de alto-contraste, 
é um Optical Character (OCR), uma tecnologia 
para reconhecimento óptico dos caracteres. A 
versão mais atual é a OpenBook 9.0;
	 - Magic: é um programa que traz as fun-
ções de síntese de voz e ampliação simultane-
amente. Próprio para usuários com visão sub-
normal. Pode ser ajustado de acordo com as 
necessidades do usuário e aumenta de 2 a 16 
vezes a informação selecionada ou Braille.
	 - Virtual Vision - desenvolvido pela Mi-
cropower de Ribeirão Preto, em São Paulo, 
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com a primeira versão lançada em janeiro de 
1998 e, em setembro de 1999, veio a versão 
2.0. Sua última versão é a 7.0, de 2011. É uma 
aplicação da tecnologia de síntese de voz, um 
“leitor de telas” capaz de informar aos usuários 
com deficiência visual quais controles, botão, 
lista, menus, estão ativos no momento, poden-
do então o usuário trabalhar com o sistema 
operacional Windows e seus aplicativos, sendo 
a navegação por menus, telas e textos. É ajus-
tado em qualquer programa do Windows para 
navegar na internet. A instalação é fácil, basta 
inserir seu CD e seguir as instruções faladas 
pelo sintetizador. Pode ser utilizado sem regis-
tro por 30 dias, exigindo que o computador seja 
reiniciado a cada 30 minutos para que continue 
a funcionar (MALHEIROS, 2019).
	 - NVDA - plataforma para a leitura de 
tela. Trata-se de um software de código aberto, 

podendo ser acessado por qualquer pessoa. 
Isso permite que tradutores e desenvolvedores 
em todo o mundo contribuam continuamente 
para sua expansão e melhoria. O NVDA é um 
acrônimo para “NonVisual Desktop Access”, 
traduzido para o português, significa desktop 
de acesso não visual.
	 Este leitor de telas é gratuito e foi de-
senvolvido a partir do ano de 2006, pela NV 
Access, organização australiana e sem fins lu-
crativos. O download é realizado no site do pro-
jeto, disponível em: http://www.nvaccess.org/. 
	 NVDA faz a leitura de tudo que o cur-
sor do mouse aponta. O software funciona com 
outros aplicativos, como o navegador Mozilla 
Firefox, Microsoft Outlook, Microsoft Word, Mi-
crosoft  Excel, dentro outros. Após a instalação, 
o programa já está pronto para usar.

2.3 ORIENTAÇÃO III: INTERAÇÃO ENTRE SETOR NAPNE DO IFG
E A BIBLIOTECA INCLUSIVA

	 No início das matrículas de cada perío-
do letivo, a coordenação do NAPNE solicita à 
Coordenação de Registros Acadêmicos Esco-
lares - CORAE a relação de alunos com neces-
sidades específicas matriculados no período. 
Na sequência, a CORAE informa ao NAPNE, 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a finalização de cada etapa de matrícula, a re-
lação de estudantes com necessidades espe-
cíficas em formulário próprio. E após essa co-
municação, quais as providências são tomadas 
pelo NAPNE para que os demais setores, parti-
cularmente a biblioteca, tenham conhecimento 
de cada PcD matriculada?
	 De acordo com a pesquisa realizada, 
junto aos servidores das bibliotecas do IFG, os 
profissionais da biblioteca só têm conhecimen-
to sobre um aluno com deficiência visual, par-
ticularmente, quando este passa a frequentar 
a biblioteca. Entendo que a biblioteca, em uma 
escola, é o segundo local mais procurado pelos 

alunos em busca da aprendizagem. É ali que o 
aluno irá complementar as orientações recebi-
das na sala de aula. 
	 A biblioteca, nesse sentido, torna-se um 
elemento de grande valor para o estudante, 
pois o espaço de estudo aliado à disponibili-
zação do acervo concorre para que ele possa 
conhecer fatos, acontecimentos, processos e 
teorias concernentes tanto com sua atividade 
profissional quanto com sua formação como ci-
dadão (FRANCISCO, 2021).
	 Por isso, para que os servidores das bi-
bliotecas possam atender com presteza a to-
dos os alunos, particularmente o aluno cego e/
ou com baixa visão, é iminente algumas orien-
tações:
	 Manter um diálogo entre o Núcleo de 
Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Educacionais Específicas (NAPNE) do IFG e 
a biblioteca. A intenção é que os profissionais 
das bibliotecas do IFG sejam, previamente, 
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avisados sobre as PcD’s, principalmente sobre 
cada tipo de necessidade, para eles possam 
se preparar para um atendimento específico e 
exitoso.
	 Requerer, em parceria com o NAPNE, 
ações positivas em prol da preparação e/ou 
formação dos profissionais da biblioteca, em 
educação inclusiva, para que possam lidar, 
receber e acolher os usuários com necessida-
des específicas, uma vez que o PDI, no tópico: 
Ações relacionadas ao campo do Ensino que 
devem ser implementadas durante a vigência 
do PDI 2019/2023, visa garantir “a capacitação 
e formação continuada dos servidores do Ins-

tituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia de Goiás para atendimento aos membros 
da comunidade acadêmica com deficiências 
e/ou necessidades educacionais específicas” 
(IFG, 2018b, p. 29).
	 Realizar um estudo junto ao NAPNE, 
sobre o material (acervo, equipamentos, ferra-
mentas digitais) necessário para o atendimento 
do aluno cego, em cada campus do IFG;
	 A partir da formação continuada dos ser-
vidores da biblioteca e da parceria com o NAP-
NE, oferecer ao aluno cego um atendimento 
correspondente ao seu perfil e suas necessida-
des, auxiliando-os em leituras e pesquisas.
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Para finalizar

	 A elaboração deste Produto Educacio-
nal (PE) tem muito a ver com as minhas dificul-
dades, enquanto bibliotecária do IFG - Campus 
Jataí e pelos servidores das bibliotecas do Ins-
tituto Federal de Goiás, para o atendimento do 
aluno com deficiência visual (cego e/ou baixa 
visão), conforme os dados da pesquisa reali-
zada, por meio da dissertação de mestrado, 
intitulada: “A relação de usuários com deficiên-
cias visuais e a biblioteca: perspectiva de aten-
dimento inclusivo”, apresentada ao Programa 
de Pós-graduação em Educação Profissional 
e Tecnológica (ProfEPT) do Instituto Federal 
Goiás – Campus Anápolis, sob a orientação da 
Profª Drª Gizele Geralda Parreira.
	 Neste Guia de orientações (PE) foram 
apresentadas algumas contribuições teóricas, 
sobre a Pessoa com Deficiência (PcD), tra-
zendo um pouco da história da deficiência vi-
sual, a inclusão do aluno deficiente visual na 
escola, com foco na biblioteca, assim como os 
documentos norteadores: Plano de Desenvol-
vimento Institucional – PDI; o Projeto Político 
Pedagógico Institucional – PPPI; o Estatuto do 
Instituto Federal de Goiás e a Resolução Inter-
na do (NAPNE) para inclusão de PcD, no Insti-
tuto Federal de Goiás.
	 A ideia inicial da elaboração deste pro-
duto partiu da constatação da falta de recursos 
das bibliotecas para contribuir com a aprendi-
zagem do aluno com deficiência visual, pois 
esta atende timidamente essa clientela, visto 
que não conta com programas, softwares ou 
aplicativos desenvolvidos especificamente vol-
tados a esse público, com demandas tão espe-
cíficas.
	 A partir dos resultados da pesquisa, 
também se compreendeu que é necessária aos 
profissionais das bibliotecas uma formação/ca-
pacitação, em educação inclusiva, com vistas 

a atender aos grupos sociais com determina-
das necessidades específicas, como os alunos 
com deficiência visual, por exemplo.
	 Recomenda-se que futuras pesquisas 
possam aprofundar algumas questões relacio-
nadas à inclusão de alunos cegos nas bibliote-
cas do IFG, assim como possam propor novas 
soluções e contribuições para a superação da 
disparidade de atendimento aos alunos com 
deficiência visual que ainda existe devido à fal-
ta de formação e acessibilidade de informações 
que colabore na resolução destas questões.
	 Várias são as medidas que podem con-
tribuir para o atendimento das necessidades 
especiais de alunos cegos no IFG, porém este 
estudo se ateve às orientações sobre o acer-
vo da biblioteca, sobre as ferramentas digitais 
para usuários com deficiência visual e sobre a 
importância da interação entre setor NAPNE 
do IFG e a biblioteca inclusiva.
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